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Procuradoria Juridica

LEI Nº 1.720 DE, 19 DE MARÇO DE 2024.

“Autoriza o Poder Executivo por intermédio da Secretaria de Turismo, Indústria e Comércio a firmar
Termo de Contribuição com entidade conforme discriminado abaixo e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o art. 66, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Bonito, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Ordinária Municipal:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Contribuição com o INSTITUTO
MIRIM AMBIENTAL DE BONITO-MS, CNPJ 22.372.038/0001-28.

Art. 2º O repasse financeiro do Termo de Contribuição servirá para custear o Encontro Nacional dos 
Comandantes – Gerais das Policias Militares do Brasil nos dias 07 a 09 de maio de 2024 em Bonito.

Parágrafo único. O repasse financeiro ocorrerá em conformidade com o Plano de Trabalho.

Art. 3º O valor a ser repassado será de:

I – R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

Art. 4º Para disciplinar o recebimento e a aplicação do recurso concedido por esta Lei, o Poder Executivo 
Municipal celebrará com a entidade subvencionada o respectivo Termo de Contribuição.

Art. 5º A entidade beneficiada submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo e será obrigada a prestar 
contas à municipalidade no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento de cada parcela, no caso de várias
parcelas, incluindo os demonstrativos exigidos na parceria celebrada.

§ 1º A não prestação de contas no prazo estipulado impedirá o recebimento da parcela seguinte, bem 
como a prorrogação do termo celebrado.

§ 2º A entidade conveniada e subvencionada deverá efetuar abertura de conta corrente específica em 
instituição financeira oficial a fim de receber e movimentar o valor do repasse objeto da presente Lei.

Art. 6º As despesas oriundas da execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria do
fluente exercício, podendo ser suplementada, se necessário, observando-se para esse fim o disposto no 
artigo 43 da Lei Federal 4.360/64 e suas alterações, bem como o contido no artigo 51 da Lei Municipal 
2.130, de 12 de junho de 2017 – Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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